
 299

Acta Bioethica  2013; 19 (2): 299-306

CONSENTIMENTO INFORMADO EM GENÉTICA FORENSE
 
Rodrigo Grazinoli Garrido1, Fabíola de S.R.G. Garrido2

Resumo: O consentimento informado é uma demanda ética e legal na pesquisa com seres humanos, visando a expressão au-
tônoma dos sujeitos. Contudo, a autonomia fica em risco quando os envolvidos encontram-se vulneradas socioculturalmente. 
Nos casos forenses, a Lei 12.654 de 2012 exclui a necessidade do consentimento e torna obrigatória a doação de material 
biológico pelos condenados por crimes hediondos. O trabalho buscou avaliar o nível de vulneração dos sujeitos encaminhados 
a exames de DNA no Instituto de Pesquisa e Perícias em Genética Forense (IPPGF). Foram avaliadas a legibilidade e adequação 
normativa do Termo de Consentimento Informado (TCI) utilizado. Tentou-se também, identificar o grau de instrução e o 
hábito de leitura dos doadores para relacionar ao entendimento correto do processo. Pôde-se constatar que o TCI apresentava 
legibilidade acima da requerida à média dos encaminhados ao IPPGF, além disso, apresentava carências normativas. Por fim, 
verificou-se que muitos doadores têm restrito hábito de leitura e sequer liam o TCI quando consentiam. Os resultados da análise 
levaram a profundas mudanças no procedimento de obtenção de consentimento para exames de DNA forense no IPPGF. 
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Consentimiento informado en genética forense

Resumen: El consentimiento informado es una demanda ética y legal en la investigación con seres humanos, respetando 
la manifestación autónoma de los sujetos. Pero, la autonomía queda en riesgo cuando los sujetos se encuentran vulnerados 
socioculturalmente. En los casos forenses, la Ley 12.654 de 2012 excluye la necesidad del consentimiento informado y hace 
obligatoria la donación de material biológico por los condenados de crímenes graves. Este trabajo buscó evaluar el nivel de 
vulneración de los sujetos sometidos a exámenes de ADN en el Instituto de Investigación y Pericias en Genética Forense (IPP-
GF). Fueron evaluadas la legibilidad y la idoneidad normativa del Término de Consentimiento Informado (TCI) utilizado. Se 
intentó, también, identificar el grado de instrucción y el hábito de lectura de los donantes para relacionarlos a la comprensión 
correcta del proceso. Se puede constatar que el TCI presentaba inteligibilidad por encima de la requerida en la media  de los 
encaminados al IPPGF; además de eso, presentaba carencias normativas. Por fin, ha verificado que muchos donantes tienen 
insuficiente hábito de lectura y siquiera leían el TCI al consentir. Los resultados del análisis llevaron a profundos cambios en 
el procedimiento de obtención de consentimiento informado para exámenes de ADN forense en el IPPGF.

Palabras clave: DNA, bioética, crimen, gene

Informed consent in forensic genetics

Abstract: Free and informed consent is an ethical and legal request in research involving human beings, seeking the mani-
festation of autonomy of the subject. However, autonomy is at risk when those involved are socio culturally vulnerable. In 
forensic cases, Law 12,654 of 2012 excludes the consent and makes mandatory the donation of biological materials by those 
convicted for heinous crimes. The aim of the study is to assess the level of damage to subjects referred for DNA testing at the 
Instituto de Pesquisa e Perícias em Genética Forense (IPPGF). We assessed the readability and normative appropriateness of 
the Informed Consent form (ICF) used. The study also tries to identify the degree of literacy and reading habits of donors 
relating to the correct understanding of the process. It was found that the ICF has degree of readability above that of the 
convicted sent to IPPGF and also had normative needs. Finally, it was found that many donors have restricted reading habits 
and literacy. The results led to profound changes in the procedure for obtaining consent for DNA forensic trials in IPPGF
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Introdução

A prova biológica, em especial a prova genética, 
alcançou posição de destaque nas varas criminais 
e de família(1,2). Os testes de DNA tornaram-se, 
nas palavras de Gomes(1), um recurso “irresistível 
e imperioso”, deixando de ser meios complemen-
tares de prova para se tornarem os fundamentos 
das decisões dos magistrados. Ainda de acordo 
com essa autora, isto impulsionou a busca e ob-
tenção de provas de licitude discutível, pois nem 
sempre respeita o consentimento de quem forne-
ce. Calcando-se no princípio legal da proporcio-
nalidade, a preservação de valores da sociedade 
sobreporia os direitos individuais(3). 

Na verdade, o consentimento informado, a con-
sulta à comunidade e a necessidade de ofertar 
benefícios aos sujeitos sempre foram acusados 
de retardar as pesquisas médicas e forenses com 
DNA(4). A despeito disto, para evitar discussões 
processuais e possível nulidade da prova, órgãos 
de apuração criminal estão determinando a utili-
zação de termos de consentimento para os proce-
dimentos de DNA forense(2). Pois, é reconheci-
do que obter ou utilizar material biológico sem o 
consenso do doador fere os direitos fundamentais 
da pessoa, sobretudo, a integridade física e a tutela 
da privacidade(1).    

O consentimento informado deve ser utilizado 
em todas as situações nas quais se empregam tec-
nologias às pesquisas com seres humanos(5). O 
consentimento busca garantir a autonomia do su-
jeito da pesquisa(6). No entanto, é condição pri-
meira que este sujeito entenda os procedimentos, 
desconfortos, benefícios, riscos e direitos envolvi-
dos na ação(7).

Apesar do consentimento informado remontar 
às normas estabelecidas pelo Nuremberg Medi-
cal Trials(8), a assinatura de um documento ou 
termo de consentimento informado (TCI) por 
quem consente passou a ser praticada a partir de 
meados da década de 1960, com a promulgação 
da Declaração de Helsink (1964) e do Pacto In-
ternacional sobre Direitos Civis e Políticos (em 
vigor a partir de 1976)(9). Atualmente, várias 
são as declarações internacionais, códigos de ética 
profissionais, resoluções e leis que determinam ou 
recomendam o uso de termos de consentimen-

to(10). Dessa forma, a doutrina do consentimen-
to informado alcançou status de norma dos direi-
tos humanos internacionais, sendo reclamada por 
cortes ao redor do mundo(9).

É pacífico, no entanto, que não basta o consenti-
mento do indivíduo, mas é indispensável que este 
tenha um conhecimento amplo de todo o pro-
cesso do qual fará parte(1). Pois, a maioria das 
pessoas que buscam serviços lhes tranquilizem, 

encontram-se predispostos a utilizar qualquer fer-
ramenta, especialmente quando estes são vulnera-
dos cultural ou socialmente(11,12). 

Na a área forense, a predisposição se torna mais 
evidente e complexa, especialmente quando as 
pesquisas criminais fazem uso da informação ge-
nética(13). Nestes casos as preocupações éticas 
devem iniciar na obtenção das amostras biológi-
cas, mas, sobretudo, seguir pelas etapas de trata-
mento, utilização e conservação dos dados gené-
ticos(13,14). Para tanto, devem-se seguir as reco-
mendações da Declaração Internacional sobre os 
Dados Genéticos Humanos, com vistas ao respei-
to da dignidade humana e a proteção dos direitos 
humanos e das liberdades fundamentais(15).

Todavia, a Declaração Internacional sobre os 
Dados Genéticos Humanos abre uma brecha 
para a não obtenção de consentimento por razões 
imperativas impostas pelo direito interno em con-
formidade com o direito internacional relativo aos 
direitos humanos(15). Este é o caso implícito na 
Lei 12.654(16) quando torna obrigatória a iden-
tificação do perfil genético, mediante extração 
de DNA, por técnica adequada e indolor para os 
condenados por crime praticado, dolosamente, com 
violência de natureza grave contra pessoa, ou por 
qualquer dos crimes previstos no art. 1o da Lei no 
8.072, de 25 de julho de 1990.

Do ponto de vista cultural, um dos maiores in-
terferentes na expressão da autonomia durante o 
consentimento é o grau de instrução do sujeito. 
Para suplantar este entrave, tem-se buscado alter-
nativas, como o uso da informação coletiva e alte-
rações da linguagem utilizada no TCI sem, no en-
tanto, esquecer-se das demandas normativas(7).

O trabalho buscou caracterizar a efetividade do 
processo de consentimento utilizado no Institu-
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to de Pesquisa e Perícias em Genética Forense do 
Departamento Geral de Polícia Técnico-Científi-
ca da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro 
(IPPGF/DGPTC/PCERJ), isto é, da informação 
oral e do TCI oferecido aos doadores de material 
biológico para exames forenses. Todo material co-
letado pode ser utilizado também em pesquisas 
científicas, após a análise forense. 

Ênfase foi dada à análise da legibilidade e adequa-
ção normativa do TCI. Tentou-se identificar o 
entendimento dos procedimentos de coleta e das 
fases de tratamento, utilização e conservação dos 
dados genéticos por parte dos doadores, a fim de 
verificar se realmente estavam consentindo de for-
ma autônoma com os exames de DNA criminais. 

Material e métodos

Foi alvo de análise o processo de consentimento, 
em especial o TCI utilizado entre 2005 e 2011 
(anexo I) pelo IPPGF/DGPTC/PCERJ no ato da 
coleta de amostras biológicas para exames crimi-
nais de DNA.

A legibilidade foi avaliada a partir do índice de 
facilidade de leitura de Flesch (IFLF)(10) calcula-
do com o uso do processador de texto Microsoft 
Office Word 2007®. Este índice baseia-se no com-
primento de palavras e frases no texto, de acordo 
com a equação:

IFLF = 206,835 - ((1,015 x comprimento médio 
da frase) + 0,846 x (número de sílabas por 100 
palavras)) 

A interpretação é feita variando de zero-difícil a 
cem-muito fácil(17). Os valores obtidos foram 
transformados em grau de instrução necessário 
para o entendimento de textos em português na 
forma proposta por Martins et al(18), como se 
segue: 

75 < IFLS < 100, primeiro seguimento do Ensino 
Fundamental; 

50 < IFLS < 74, segundo seguimento do Ensino 
Fundamental; 

25 < IFLS < 50, Ensino Médio; 

0 < IFLS < 24, Ensino Superior.

Para comparação do nível de instrução, foram 
obtidas informações contidas em fichas cadastrais 
arquivadas no IPPGF de todos os 191 doadores 
de amostras que compareceram ao Instituto no 
ano de 2008.

Foi também verificado o enquadramento do TCI 
às recomendações da Resolução MS 196/96, bem 
como à Declaração Internacional sobre os Dados 
Genéticos Humanos que resumem bem as deman-
das legais atuais. Por fim, para a percepção direta 
do entendimento do processo pelo qual passariam 
após o consentindo e a condição sociocultural dos 
doadores. Foram entrevistados de forma aleató-
ria com o uso de questionário estruturado com 
quatorze questões fechadas, 67 doadores encam-
inhados a exames no IPPGF durante o ano 2011 
que voluntariamente aceitavam responder após a 
doação do material biológico. 

Durante a pesquisa foi mantido o mesmo proce-
dimento de consentimento: após o cadastramen-
to do doador, é feita uma explicação oral dos pro-
cedimentos de coleta e do processo de análise pelo 
qual passará o material genético, posteriormente, 
é passada uma via do TCI ao doador para leitura 
e decisão sobre o consentimento. Quando favo-
rável ao procedimento, o TCI é assinado. No caso 
de recusa, termo próprio é oferecido. Também há 
termo próprio para menores e incapazes que é en-
tregue ao responsável legal.    

Resultado e discussão

O TCI utilizado entre os anos de 2005 e 2011 
pelo IPPGF apresentou índice de Flesch de 24. 
Isto significa uma legibilidade muito difícil, de-
mandando para o seu entendimento, no mínimo, 
Ensino Superior do leitor. Importante constatação 
feita por Garrido e Garrido(19) foi que apesar da 
heterogeneidade, TCIs utilizados por um grande 
número de laboratórios de genética forense nacio-
nais também apresentavam índice de legibilidade 
difícil ou muito difícil.

De forma geral, o grau de formação necessário 
para o entendimento do TCI mostra-se incompa-
tível com o nível médio de formação dos doado-
res que foram encaminhados ao IPPGF durante o 
ano de 2008 (8,1 anos de estudo - Ensino Funda-
mental incompleto). Notadamente, o grau de ins-
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trução do sujeito é um dos maiores interferentes 
desta compreensão do TCI(10).  

A tendência foi repetida quando analisados os 
resultados das entrevistas realizadas no ano de 
2011. Em um grupo de 44 mulheres e 23 ho-
mens, com idade media 41±13,8 anos, mais de 
61% dos doadores apresentavam Ensino Funda-
mental ou menor escolaridade (tabela 1). Assu-
mindo que a média de anos de estudo de pessoas 
com mais de 25 anos idade revela o nível de esco-
laridade do país e que em 2009 esse valor era de 
7,1 anos (Ensino Fundamental incompleto)(20), 
a população encaminhada ao IPPGF apresentava 
nível de escolaridade bem próxima da média bra-
sileira (7,2 anos). 

Garantir a compreensão mais ampla possível do 
TCI seria a forma mais eficiente de promover a au-
tonomia do doador(5,7). Como exemplo, pode-se 
observar o trabalho de Falagas, Korbila, Giannopou-
lou et al(21), onde após avaliar o consentimento em 
23 estudos de cirurgias e 30 ensaios clínicos, foram 
indicadas modificações importante no texto de con-
sentimento informado a fim de garantir a eficácia 
das informações. Para tanto, deve-se reconhecer que 
juntamente com o grau de instrução, prejudicam a 
compreensão do TCI o hábito da leitura e o aceso 
à internet(10). Entre os doadores entrevistados, a 
maior parte nunca acessa internet ou lê livros e jor-
nais (Anexo tabela 1).

Além dos problemas de legibilidade, o TCI uti-
lizado no IPPGF, assim como outros utilizados 
nesta atividade ao redor do país(19), não respon-
dia às demandas normativas da Resolução 196/96 
e da Declaração Internacional sobre os Dados 
Genéticos Humanos(15,22). Entre os problemas 
mais importantes encontrados, estava a falta de 
informação quanto aos desconfortos e riscos; aos 
métodos alternativos para coleta da amostra; e à 
utilização e conservação dos dados genéticos. 

Os métodos de coleta da amostra biológica uti-
lizados no IPPGF, por exemplo, variaram nos 
últimos anos, partindo da punção venosa até o 
simples suabe de mucosa oral, em busca de ofe-
recer maior conforto ao doador. Contudo, a não 
exposição da alternativa de métodos, permitindo 
a escolha do doador, provocou situações bastante 
embaraçosas. Pois, vários doadores, praticamen-

te recusavam-se a abrir a boca para a realização 
do procedimento. Tal constrangimento pode ser 
explicado pelo conceito de bucalidade descrito 
Botazzo(23) o qual, na busca de uma saúde oral 
completa, abarca questões relacionadas à man-
ducação e à linguagem, mas também às repre-
sentações subjetivas relacionadas ao erotismo do 
doador. 

Nem mesmo a segunda via do TCI era entregue 
ao doador, como determinado por declarações 
internacionais(15,24) e por normas nacio-
nais(22,25,26) e código de ética profissional(27). 
Este fato parece estar ligado à visão de que pesqui-
sas e exames relacionados às investigações crimi-
nais, como é o caso do fornecimento de amostras 
biológicas, impressões digitais ou padrões gráfi-
cos para exames de confronto, deve ser calcada 
na proteção da coletividade em detrimento das 
discussões sobre o consentimento e direitos indi-
viduais(13). 

A tentativa de comprovar, a partir das entrevis-
tas, o consentimento do doador sem o completo 
entendimento revelou uma realidade curiosa. A 
maioria dos doadores disse que leu o TCI, entre-
tanto é assustador verificar que 45% (tabela 1) 
dos doadores tomaram como base para suas de-
cisões exclusivamente a informação oral prestada 
por servidor que acompanharam a coleta, sequer 
lendo o TCI. A falta de leitura do termo certa-
mente está relacionada ao não entendimento do 
mesmo.

A despeito de não lerem o TCI, a maioria achou o 
termo fácil e reconhecem que consentiram com o 
exame de DNA por comparação com outra amos-
tra biológica, além de terem a correta percepção 
do sigilo de seus dados; de que nenhuma doença 
será diagnosticada a partir do material colhido; 
e que o dado anônimo poderá ser utilizado em 
pesquisas científicas (tabela 1). 

A aparente contradição entre leitura do TCI re-
alça a ideia de que o Consentimento informado 
é um processo que nas palavras de Goldim(28) 
deve envolver “respeito mútuo, diálogo, paciência 
e persistência na relação”. Assim, a assinatura do 
TCI é apenas a última etapa de documentação do 
consentimento. Além disso, foi importante cons-
tar que a informação oral está chegando de forma 
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correta e efetiva ao doados, pois esta apesar de se-
guir um script estabelecido, ainda era realizada de 
forma bastante empírica com forte expressão dos 
valores e conhecimentos do entrevistador.

Talvez a grande contradição encontrada nas res-
postas esteja no entendimento sobre o depósito 
dos dados genéticos em um banco informatizado. 
A maioria reconhece que não será utilizado qual-
quer banco de dados (tabela 1). Todavia, com o 
advento da Lei n° 12.654, que prevê a coleta de 
perfil genético como forma de identificação cri-
minal, e que os dados genéticos deverão ser arma-
zenados em banco de dados de perfis genéticos, 
faz-se necessário enfatizar este ponto durante todo 
o procedimento de consentimento. Pois, só serão 
isento do consentimento aqueles para os quais a 
referida lei torna obrigatória a coleta: condenados 
por crime praticado, dolosamente, com violência de 
natureza grave contra pessoa, ou por qualquer dos 
crimes previstos no art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de 
julho de 1990.

De forma geral, os resultados levam à percepção 
de aparente entendimento do processo. Contudo, 
não se pode negar que estes doadores são vulnera-
dos culturalmente, pois o baixo grau de instrução 
e a carência de acesso às diferentes mídias escritas 
que corroboram os dados de Biondo-Simões et 
al(10) são parâmetros que vulneram. Por outro 
lado, na situação policial, tentando localizar um 
ente desaparecido ou, ainda, de incriminar sus-
peitos, como nos crimes sexuais, ou livrar-se de 
acusações, quando o próprio suspeito se propõe 
a oferecer material para exame, tornam-se sus-
cetíveis a realizar qualquer procedimento que os 
acalente. 

Nesse contexto, o papel do Estado na proteção 
e garantia da integridade dos doadores não pode 
ser negligenciado(29). Especialmente em pesqui-
sas que envolvam questões sobre uso de drogas, 
violência doméstica, crime organizado, abuso se-
xual(30).

Conclusão

O TCI utilizado entre 2005 e 2011 pelo IPPGF 
apresenta legibilidade inadequada ao grau de ins-
trução da média da população que utiliza os ser-
viços de Genética Forense no Estado do Rio de 
Janeiro, o que não difere da realidade brasileira. 
Além disso, o TCI apresentava várias deficiências 
no que diz respeito às demandas da Resolução 
196/96 e à Declaração Internacional sobre os Da-
dos Genéticos Humanos.

Apesar desta constatação, em um grupo de entre-
vistados que passaram durante o ano de 2010, foi 
possível constatar a eficiência do processo a partir 
da percepção do entendimento do processo por 
qual o doador e, posteriormente, seus dados ge-
néticos passariam. Contudo, ficou claro também 
que muitas vezes o TCI não é lido, talvez pela 
baixa legibilidade ou pelo contato restrito com 
a leitura apresentada pelos doares. Dessa forma, 
consentem baseados na informação oral que lhes 
é passada, a qual é entrevistador.   

Os problemas do processo de obtenção do con-
sentimento somado à vulnerabilidade cultural e 
social dos doadores e à suscetibilidade provocada 
pela situação policial resultam em um consenti-
mento que não representa a expressão autônoma 
do doador. 

Os resultados da análise levaram a profundas 
mudanças no procedimento de obtenção de con-
sentimento para exames de DNA criminais no 
IPPGF. Especialmente o TCI (Anexo II) teve sua 
legibilidade facilitada e enquadrou-se melhor às 
demandas normativas em vigor. 
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Anexo I- Termo de Consentimento Informado utilizado 
entre 2005 e 2011 pelo IPPGF

 
Considerando os princípios elencados na Constituição da 
República Federativa do Brasil, promulgada em 05 de ou-
tubro de 1988 e atendendo ao que refere o artigo 5º e seus 
incisos, eu ____________________________________
___________________, RG __________________emi-
tido pelo _______________ , CPF ________________,  
concordo de livre e espontânea vontade  a submeter-me  a 
coleta de material biológico, com a finalidade de realizar exa-
me de Investigação de Vínculo Genético junto ao IPPGF / 
DGPTC da PCERJ, assumindo a responsabilidade por qual-
quer consequência advinda desta prática. Declaro, ainda, 
que concordo que uma amostra de meu material genético 
seja objeto de pesquisa científica, como alíquota anônima. 
As informações contidas neste documento são verdadeiras.

Anexo II -Termo de Consentimento Informado utilizado 
a partir de 2012 pelo IPPGF

 
Eu, ___________________________________________
_, autorizo, de livre e espontânea vontade, a coleta de mate-
rial biológico, células da mucosa oral ou sangue, para servir 
como padrão de confronto em identificação humana pelo 
DNA no evento em questão.

Reconheço que, se coletadas células da mucosa oral, os des-
confortos e riscos serão bastante restritos, pois será apenas 
passada uma haste com algodão na minha gengiva. No caso 
de coleta de sangue, será feita uma pequena perfuração na ex-
tremidade de um dedo com uso de agulha ou lanceta estéril e 
descartável, o que provocará pequeno desconforto. 

Tenho ciência de que não haverá qualquer custo ou compen-
sação financeira. 

Concordo que a informação genética seja depositada em 
banco de dados com fins criminais e utilizada de forma anô-
nima em pesquisas científicas para caracterização da popula-
ção brasileira. No entanto, poderei retirar o consentimento a 
qualquer momento.

Declaro não possuir irmão gêmeo idêntico e não ter sido 
submetido à transfusão de sangue ou transplante de medula 
óssea nos últimos 120 dias.

Estando ciente e, de acordo, assino o presente termo na pre-
sença daqueles que acompanharam o procedimento.
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